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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 18769/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
Em cumprimento do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna-se público que, por despacho do Presidente da 
Câmara Municipal de 14 de Setembro de 2010, foi homologada, nos 
termos do n.º 2 do artigo acima citado, a Lista Unitária de Ordenação 
Final dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum 
para preenchimento de 1 posto de trabalho da categoria de Técnico 
Superior (Relações Públicas, Organização de Eventos e Elaboração de 
Publicações Municipais) — concurso A, na modalidade de contrato para 
exercício de funções públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 82, de 28 de Abril de 
2010, assim constituída:

Margaret Marieiro Santos 17,48 valores
Verificou-se a inexistência de candidatos para o exercício destas 

funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
mesma Portaria, ficam desta forma notificados desta homologação, todos 
os candidatos admitidos ao procedimento concursal acima referido.

Mais se torna pública que a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
Candidatos Aprovados se encontra afixada nas Instalações da Câmara 
Municipal e publicitada na página electrónica do Município.

Albergaria-a-Velha, 14 de Setembro de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, (João Agostinho Pinto Pereira).

303691302 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso (extracto) n.º 18770/2010
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho 

datado de 26 de Agosto de 2010, proferido nos termos das disposi-
ções conjugadas dos artigos 25.º, n.º 1, al. e), subalínea iv), da Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 9.º C, do Decreto -Lei n.º 104/2006, 68.º, 
n.º 2, alínea a), da lei n.º 169/99, de 18/09, com a redacção introdu-
zida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, determino a cessação da 
Comissão de serviço do cargo de Dirigente Intermédio de primeiro 
grau — Director de Departamento Geral, ocupado por Carlos Alberto 
Meireles Martins, com base na necessidade de imprimir nova orientação 
à gestão dos serviços.

Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Agosto de 2010.
Data: 27 de Agosto 2010. — Nome: José Lopes Gonçalves Barbosa, 

Cargo: Presidente da Câmara Municipal.
303698723 

 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Aviso n.º 18771/2010

Lista unitária de ordenação final do procedimento comum
para contratação por tempo

indeterminado de dois técnicos superiores — Juristas
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
comum para ocupação de dois postos de trabalho na carreira e categoria 
de Técnico Superior — Juristas, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 39, 
de 25 de Fevereiro de 2010, homologada por despacho do Sr. Presidente 
de 01 de Setembro de 2010.

1.º Isabel Maria Pereira Soares — 15,09 valores
2.º Rita Maria de Oliveira Ribeiro Fernandes — 13,95 valores

Candidatos excluídos por não terem sido aprovados na prova de 
conhecimentos:

Adriano Miguel Ribeiro Maia
Ana Margarida Pereira Rodrigues de Carvalho
Carla Cristina Teixeira Brás Amorim
Célia Manuela Pinto Ferreira
José Paulo Faria de Sousa
Maria da Conceição Moreira Pinto
Nuno Miguel Lemos Cabral Gouveia de Carvalho
Regina Maria de Almeida Chaves Cardoso
Rui Pedro Morais Pereira
Sabrina Emilie Mimoso Farelo
Sandra Maria Ribeiro de Andrade
Sara Andreia Aguiar Gonçalves da Silva
Teresa Maria Moreira Nunes
Vasco Djalme Montenegro Araújo Costa Neves.

Candidatos que desistiram da prova de conhecimentos:
Hélder José da Costa Claro;
Maria Clara Velho Lemos do Nascimento.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer da 
aplicação dos métodos de selecção, do acto de homologação da lista e 
ordenação final, que se encontra afixada nestes serviços e na página 
electrónica da Câmara Municipal de Baião.

Paços do Município de Baião, 1 de Setembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, José Luís Pereira Carneiro.

303656773 

 MUNICÍPIO DE BOTICAS

Aviso n.º 18772/2010
Para os devidos efeitos se torna público que através do meu des-

pacho de 16 de Agosto de 2010 e ao abrigo da competência que me é 
conferida pela alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Junho, foi 
exonerada, a seu pedido, a Secretária do Gabinete de Apoio Pessoal 
do Presidente a partir de 1 de Setembro de 2010, a Dr.ª Cristina Maria 
Costa Barros Moreno.

Município de Boticas, 14 de Setembro de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Fernando Campos.

303693085 

 MUNICÍPIO DA CALHETA — MADEIRA

Aviso n.º 18773/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento 
de nove assistentes operacionais

1 — Para os efeitos do n.º 1 dos artigos 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro e do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 
03 de Setembro, diploma que a adapta o primeiro à Administração Local e 
após aprovação do presente recrutamento, por unanimidade, pela Câmara 
Municipal em reunião do dia 07 de Setembro nos termos do artigo 4.º 
do decreto -lei referido, torna -se público que se encontra aberto, procedi-
mento concursal comum para recrutamento, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, de:

Referência A — 6 Assistentes Operacionais;
Referência B — 2 Assistentes Operacionais na área de motorista de 

pesados;
Referência C — 1 Assistente Operacional na área de motorista de 

transportes colectivos.

com vista ao preenchimento de seis postos de trabalho da carreira e 
categoria técnica superior, previstos e não ocupados no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal.
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2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Câmara Municipal da Calheta, enquanto en-
tidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Dispensada a consulta à DGAEP, que transitoriamente exerce as 
funções previstas para a ECCRC, por esta entender, através da sua página 
electrónica oficial na parte referente às perguntas frequentes, que “não 
tendo, ainda, sido publicado qualquer procedimento concursal para cons-
tituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica tem-
porariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.”

4 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — Em 
cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, aos candidatos portadores de deficiência 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 % é garantida a 
reserva de um lugar

5 — Local de Trabalho — situa -se no edifício sede do município da 
Calheta, ou ainda em qualquer local da circunscrição do município no 
qual se situe a entidade objecto de intervenção do técnico.

6 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posiciona-
mento remuneratório será objecto de negociação e terá lugar imediata-
mente após o termo do procedimento concursal nos termos estabelecidos 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Caracterização dos Postos de Trabalho — funções de natureza 
executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade 
pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correcta utilização, 
procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.

8. — Requisitos de admissão:
8.1. — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício de funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2. — Requisitos especiais:
Referência A — Titularidade da escolaridade obrigatória;
Referência B e C — ser portador das respectivas habilitações legais 

para condução.

8.3. — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento, em cumprimento da 
alínea l, n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de Janeiro.

8.4. — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

8.5 — Caso se venha a verificar a impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho por aplicação do disposto no número anterior, o 
recrutamento far -se -á de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme parecer 
favorável da Assembleia Municipal de 3 de Setembro, nos termos do n.º 6 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o 
n.º 11 do artigo 23.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 28 de Abril e com o n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto —Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro.

9 — O candidato deve reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação da candidatura.

10 — Apenas é admitido como candidato quem for titular do nível 
habitacional correspondente aos postos de trabalho a ocupar.

11 — Prazo de validade — o concurso é válido para recrutamento 
dos postos de trabalho a ocupar e nos termos dos números 1 e 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchi-

mento de formulário tipo disponível na secção de pessoal da Câmara 
Municipal e na página electrónica - www.cm -calheta -madeira.com — e 
deverá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado 
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas, para Câmara Municipal da Calheta (Madeira), 

Avenida D. Manuel I, n.º 46, 9370 — 133 Calheta, devendo constar do 
mesmo os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com identificação da 
carreira, categoria e actividade caracterizadora do posto de trabalho 
a ocupar;

b) Fotocópia do bilhete de identidade, fotocópia do número fiscal de 
contribuinte, documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Curriculum vitae detalhado, paginado e assinado do qual deve 
constar a identificação pessoal, habilitações literárias e profissionais, 
formação profissional e experiência profissional, com indicação das 
funções com maior interesse para o lugar a que se candidata e quaisquer 
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar por serem 
relevantes para a apreciação do seu mérito;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designa-
damente:

i) Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria 
de que é titular, da actividade que executa e do órgão e serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

iv) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura

12.2 — A apresentação da candidatura, exclusivamente em suporte 
de papel, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, por:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e número de identificação fiscal 
ou cartão de cidadão;

c) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para a apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a 
que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurí-
dica de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira 
e categoria de que seja titular e da actividade que executa, se aplicável.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão causa de 
exclusão do procedimento concursal e punidas nos termos da lei geral.

15 — Prazo de apresentação das candidaturas: 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

16 — Métodos de selecção — Considerando os princípios de ra-
cionalização, eficiência e economia de custos que devem presidir a 
actividade municipal e levando em linha de conta o carácter urgente do 
presente recrutamento, nomeadamente a necessidade de dotar os quadros 
da Câmara Municipal de técnicos superiores com competência nestas 
áreas, visto as mesmas estarem a ser exercidas por técnicos a regime de 
mobilidade geral cujo acordo finda no final do presente ano, sem pos-
sibilidade de serem renovados nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 269/2009, de 30 de Setembro, conjugado com o n.º 13 do artigo 58.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no uso faculdade prevista 
no n.º 4 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro em 
conexão com os números 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e em atendendo à deliberação camarária de 00/00/00, 
apenas será utilizado um único método de selecção obrigatório o da 
prova de conhecimentos escrita e como método facultativo a entrevista 
profissional de selecção.

16.1. — A Prova de conhecimentos gerais será teórica, escrita sem 
consulta, de carácter eliminatório, com vista à avaliação dos conheci-
mentos gerais, com a duração máxima de noventa minutos, a avaliar 
numa escala de 0 a 20 valores, até às centésimas, sendo considerados 
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 
9,5 valores;

16.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:
Regime de vinculação, de carreiras e de remuneração dos trabalha-

dores que exercem funções públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Declaração de Rec-
tificação n.º 22 -A/2008 de 24 de Abril, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 269/2009, de 30 de Setembro e pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, adaptado à administração autárquica 
pelo Decreto —Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro;

Regime do contrato de trabalho em funções públicas — Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro;

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
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Quadro de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento, dos 
Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro;

16.2 — A entrevista de profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos com-
portamentais, evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

O candidato na EPS é avaliado segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente que serão conver-
tidos em resultados quantitativos de 20,16,12,8 e 4 valores, respecti-
vamente.

17 — A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia com a 
classificação final que resultará do resultado da prova de conhecimentos.

18 — Classificação final — a classificação final (CF) e o conse-
quente ordenamento dos candidatos resultará da formula abaixo indi-
cada e será expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média 
aritmética ponderada das classificações obtida nos métodos de selecção 
aplicados,

CF = 0,7 PGC + 0,3 EPS

em que:
CF = classificação final;
PGC = prova geral de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

18.1. — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos, bem 
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitado.

18.2 — Consideram -se excluídos do procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte

19 — A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia com a 
classificação final que resultará do resultado da prova de conhecimentos

20 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de preferência 
são o previsto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicitada 
através da sua afixação no edifício da Câmara Municipal e por publicação 
na 2.ª série do Diário da República, de acordo com o estabelecido no 
n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Os candidatos serão notificados nos termos e para os efeitos do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, pela forma pre-
vista na alínea b) do n.º 3 do referido artigo, através de ofício registado.

23 — O júri do concurso será constituído pelos seguintes elementos:
Presidente — Carlos Manuel Figueira de Ornelas Teles — Vice-

-Presidente da Câmara Municipal da Calheta.
Vogais efectivos:
Vera Escuna de Jesus, Técnica Superior, que substituirá o Presidente 

nas suas faltas ou impedimentos, e Lilia Maria Mendonça, Chefe de 
Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Santana.

Vogais suplentes:
Maria Gorete Meneses Ferreira Leça, Coordenadora Técnica e
Aleixo Jacinto Castro Abreu, Vereador da Câmara Municipal da 

Calheta

24 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

Paços do Município da Calheta, 08 de Setembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Manuel Baeta de Castro.

303684791 

 Aviso n.º 18774/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento 
de seis técnicos superiores

1 — Para os efeitos do n.º 1 dos artigos 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro e do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto _lei n.º 209/2009, de 
03 de Setembro, diploma que a adapta o primeiro à Administração Local e 
após aprovação do presente recrutamento, por unanimidade, pela Câmara 
Municipal em reunião do dia 07 de Setembro nos termos do artigo 4.º 
do decreto -lei referido, torna -se público que se encontra aberto, procedi-

mento concursal comum para recrutamento, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, de:

Referência A — 1 técnico superior na área de Engenharia Florestal;
Referência B — 1 técnico superior na área de Administração e Fi-

nanças Públicas;
Referência C — 1 técnico superior na área de Trabalho Social;
Referência D — 1 técnico superior na área de Contabilidade e Gestão 

Financeira;
Referência E — 1 técnico superior na área da Protecção Civil;
Referência F — 1 técnico superior na área de Engenharia do Am-

biente.

com vista ao preenchimento de seis postos de trabalho da carreira e 
categoria técnica superior, previstos e não ocupados no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Câmara Municipal da Calheta, enquanto en-
tidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Dispensada a consulta à DGAEP, que transitoriamente exerce as 
funções previstas para a ECCRC, por esta entender, através da sua página 
electrónica oficial na parte referente às perguntas frequentes, que “não 
tendo, ainda, sido publicado qualquer procedimento concursal para cons-
tituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica tem-
porariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.”

4 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — Em 
cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, aos candidatos portadores de deficiência 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 % é garantida a 
reserva de um lugar.

5 — Local de Trabalho — situa -se no edifício sede do município da 
Calheta, ou ainda em qualquer local da circunscrição do município no 
qual se situe a entidade objecto de intervenção do técnico.

6 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posiciona-
mento remuneratório será objecto de negociação e terá lugar imediata-
mente após o termo do procedimento concursal nos termos estabelecidos 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Caracterização dos Postos de Trabalho — funções consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam 
e preparam a decisão; elaboração, autonomamente ou em grupo, de 
pareceres e projectos, com diversos graus de complexidade, e execu-
ção de outras actividades de apoio geral ou especializado nas áreas de 
actuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; 
funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado; representação do órgão 
ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadradas por directivas ou orientações superiores, às quais 
correspondem o grau 3 de complexidade funcional.

8. — Requisitos de admissão:
8.1. — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício de funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2. — Requisitos especiais:
Referência A — Possuir Licenciatura Engenharia Florestal;
Referência B — Possuir Licenciatura em Administração e Finanças 

Públicas;
Referência C — Possuir Licenciatura em Trabalho Social;
Referência D — Possuir licenciatura em Contabilidade e Gestão 

Financeira.
Referência E — Possuir licenciatura em Protecção Civil;
Referência F — Possuir licenciatura em Engenharia do Ambiente.

8.3. — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento, em cumprimento da 
alínea l, n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de Janeiro.




